
Mais nove MPs na pauta do Plenário
O Plenário do Senado pode votar amanhã a medida provisória (MP) que trata de salário e
contratação de médicos peritos no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Outras oito
MPs, já aprovadas pela Câmara, também devem entrar na pauta esta semana.
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�PT substitui

Paulo Paim na
comissão do
salário mínimo

A líder do PT, Ideli
Salvatti, anunciou sexta-
feira a substituição de
Paulo Paim na comissão
mista que examinará a
MP do salário mínimo.
Paim se disse chocado
com a decisão.

Página 7

Senadores querem explicações sobre
atraso na recriação da Sudene e Sudam

A Comissão de Assuntos Econômicos ouve amanhã o ministro da Integração Nacional, Ciro Gomes,
sobre a decisão do governo de retirar o pedido de urgência no exame dos projetos que recriam as

Superintendências do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e da Amazônia (Sudam). Ciro deverá
falar ainda sobre os estudos para criação da Agência de Desenvolvimento do Centro-Oeste.

ATENÇÃO AO
COMBUSTÍVEL

O consumidor deve estar atento ao preço e à qualidade do
combustível na hora de abastecer o veículo. O Especial Cidadania de
hoje traz dicas para gastar menos e identificar o combustível adulterado.

A Comissão de Justiça
analisa nesta quarta-feira
projeto determinando
que a cassação de
mandato por compra de
voto só ocorrerá após o
julgamento final do
processo.

Mudança na
Lei Eleitoral é
examinada
pela CCJ
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RISCO Artigo de revista inglesa
ameaça avanço do agronegócio
na região, alerta Mozarildo

A sessão de hoje, às 14h30, é destina-
da a discursos dos senadores, sem a
votação de matérias. Amanhã, tem
prioridade a análise do projeto (PLV
26/04) originado de medida provisó-
ria que, por ter sido apresentado com
prazo vencido, tranca a pauta de

Plenário analisa amanhã projeto sobre carreira da Previdência

Amanhã, a partir das 11h, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura (CI) examina mensagens do Executivo
indicando Alexandre Silveira de Oliveira e Hideraldo Luiz Caron para exercerem, respectivamente, o cargo
de diretor-geral e diretor do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (Dnit).

Senadores examinam nomeações para direção do Dnit

A indicação de Marcelo Trindade para o cargo de presidente da Comissão de
Valores Mobiliários (CVM) será votada amanhã, às 9h30, pela Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE). Na segunda parte da reunião, a CAE ouve o ministro da
Integração Nacional, Ciro Gomes (foto), sobre a recriação da Sudam e da Sudene.

Ministro da Integração Nacional fala à CAE

A Comissão de Educação (CE) vota amanhã, em
reunião marcada para as 11h, projeto (PLC 3/04)
que dá o nome do professor Ernesto Stumpf ao
aeroporto da cidade de São José dos Campos (SP).

Comissão de Educação vota homenagem a Ernesto Stumpf

Além disso, serão discutidos requerimentos
solicitando a extinção da Subcomissão Permanente
de Rádio e TV, e a sua substituição pela Subcomis-
são Permanente de Ciência e Tecnologia.

O projeto que cria os Conselhos Federal e Regionais de Arquitetura e
Urbanismo como órgãos de fiscalização profissional (PLS 347/03) será
discutido pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS) na quarta-feira às 10h.
Foram convidados para a reunião os presidentes do Instituto dos Arquitetos
do Brasil (IAB), Haroldo Pinheiro, e da Federação Nacional dos Arquitetos e
Urbanistas (FNA), Eduardo Bimbi, além do urbanista e ex-governador do
estado do Paraná, Jaime Lerner (foto).

Projeto cria conselhos de arquitetura

Amanhã, a partir das 14h30, a Comissão Mista
do Orçamento (CMO) promove reunião para
discutir avisos do Tribunal de Contas da União
sobre auditorias realizadas pelo órgão em
instituições públicas.  Serão analisados também
requerimentos apresentados pelos parlamenta-
res solicitando audiências.

Orçamento discute avisos
Entre os itens em discussão na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), que se
reúne na quarta às 10h, estão projeto que cria
Farmácias Populares (PLC 30/03); proposta que
trata da conversão da união estável em
casamento (PLC 73/01); e proposição sobre
penitenciárias de mulheres (PLC 105/03).

Farmácias populares na CCJ

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

votações.
A proposta cria a carreira de perícia
médica da Previdência Social e trata
da remuneração da carreira de
supervisor médico pericial do quadro
de pessoal do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS).
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Com a intenção de aumentar
a segurança dos passageiros, o
senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG) apresentou proje-
to de lei (PLS 115/04) que mo-
difica o Código de Trânsito Bra-
sileiro, para obrigar os veículos
a portarem airbag para o con-
dutor e passageiros do banco
dianteiro. O airbag é um saco
que infla automaticamente,
impedindo que, em acidente,
as pessoas sejam atiradas con-
tra as partes sólidas do carro.

No mesmo projeto, que
aguarda votação na Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), Azeredo exige que
os veículos portem barras de
proteção lateral e arco de pro-
teção superior, nesse caso,
quando isso for indicado pelo
Conselho Nacional de Trânsito
(Contran). Seu intento é que
essas exigências sejam progres-
sivamente incorporadas aos
veículos novos, de acordo com
cronograma de implantação.

O parlamentar argumenta
que, com a generalização da
incorporação dos componen-
tes às linhas de montagem, o
custo por item agregado segue
tendência de barateamento.

O senador Mozarildo Caval-
canti (PPS-RR) criticou suges-
tão feita aos países industriali-
zados pela revista inglesa The
Economist, de evitar a importa-
ção de carne e soja provenien-
tes do Brasil, sob o argumento
de que as pastagens e planta-
ções estariam “comendo” a flo-
resta amazônica. A seu ver, a re-
portagem pode ser vista como
mais uma ameaça à expansão
do agronegócio brasileiro, que
cresceu mais de 7% no ano pas-
sado e registrou, nos primeiros
nove meses de 2003, superávit
de US$ 18 bilhões.

A matéria da revista inglesa,
observou Mozarildo, foi divul-
gada em várias partes do mun-
do por organizações não-gover-
namentais (ONGs) ligadas à
área de meio ambiente. Ele res-
saltou que os plantios se res-
tringem à Amazônia Legal des-
tinada ao agronegócio e que
existem ainda, na região, 100
milhões de hectares a serem
utilizados para a produção, sem
prejuízo das populações indí-
genas e dos recursos naturais.
O senador alerta que as dispu-
tas entre as nações, no setor
agrícola, são muito fortes.

UnB
Mozarildo registrou ainda re-

sultado de pesquisa do Depar-
tamento de Ciências Contábeis
da Universidade de Brasília
(UnB), segundo o qual o custo
de cada aluno nas etapas de
graduação, mestrado, doutora-
do ou residência atinge, em
média, R$ 5,7 mil. Na opinião
do senador, a pesquisa leva a
um resultado mais próximo da
realidade do que um outro cál-
culo, este feito pelo Tribunal de
Contas da União (TCU), que
aponta uma despesa por aluno
bem maior: R$ 9,4 mil.

– O estudo demonstra que
pode ser mais barato investir
no ensino superior público do
que no privado – afirma ele.

Mozarildo
critica matéria
sobre plantio
na Amazônia

Azeredo propõe
airbag como

item obrigatório
 nos veículos

SEGURANÇA Projeto de Azeredo
também estabelece colocação
de barras de proteção lateral
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Medida provisória volta a
obstruir pauta de votação

Além da MP sobre
médico perito, outras
oito terão prioridade
para votação pelo
Plenário esta semana

Depois de ter conseguido
desobstruir a pauta de votações
do Plenário, com a apreciação
de quase 30 medidas provisó-
rias (MPs) desde fevereiro, os
senadores voltam a se defron-
tar nesta semana com mais
MPs com prazo de tramitação
no limite, o que pode trancar
novamente as votações de pro-
jetos de lei e de emendas cons-
titucionais.

Uma MP (166/04) já está obs-
truindo a pauta de amanhã e,
se forem lidas as mensagens da
Câmara com outras oito medi-
das provisórias aprovadas pe-
los deputados na semana pas-
sada, elas também trancarão a
pauta. Pela Constituição, caso
uma MP não seja votada pela
Câmara e pelo Senado, a partir
do 46º dia ela tem total priori-
dade de votação.

A MP 166 não trata de assun-
to polêmico, o que facilita sua
votação. Ela é fruto das negoci-
ações que acabaram com a re-

cente greve de médicos peritos
do Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS) e prevê reajus-
tes salariais e autorização para
que sejam contratados, por 24
meses, até 3 mil novos servido-
res terceirizados, entre eles
2.300 médicos. Nesse período,
o INSS promoverá concurso
para contratação de novos pe-
ritos, o que não ocorria desde
1977. A contratação terceiriza-
da dos médicos custará neste
ano, ao governo, R$ 42,8 mi-
lhões.

Se não forem lidas as mensa-
gens com as oito novas medi-
das provisórias enviadas pela

Câmara, o Plenário do Senado
poderá ainda votar uma pauta
de outros 11 projetos, caso ve-
nha a apreciar a MP dos médi-
cos peritos. Entre os projetos
destaca-se o do senador César
Borges (PFL-BA), que autoriza
o Exército, a Marinha e a Aero-
náutica a participarem, com
órgãos federais, no combate ao
crime organizado (PLS 221/03).

Faz ainda parte da pauta pro-
jeto (PLS 74/03) do senador
Paulo Octávio (PFL-DF) que
proíbe a construção de presídi-
os federais em áreas urbanas
com mais de 50 mil habitantes
e também na capital federal.

DECISÃO Um dos projetos que aguarda exame do Plenário é o que trata
do emprego das Forças Armadas no combate ao crime organizado

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) exa-
mina nesta quarta-feira, a par-
tir das 10h, projeto do senador
César Borges (PFL-BA) que
muda a Lei Eleitoral para ga-
rantir que cassações de manda-
tos por crimes eleitorais só te-
nham efeito após o julgamen-
to de todos os recursos legais
apresentados pelo réu, até a úl-
tima instância.

Por sugestão do relator do
projeto (284/03), Garibaldi Al-
ves Filho (PMDB-RN), seria
ampliado para 15 dias, em vez
de cinco, o prazo para a apre-
sentação à Justiça de denúnci-
as sobre compra de votos.

Cassação só após todos os recursos
A CCJ analisa ain-

da projeto (76/03)
do senador Antonio
Carlos Valadares
(PSB-SE) que per-
mite a denúncia de
compras de votos
desde o momento
da escolha do can-
didato em conven-
ção partidária e não
somente durante a
campanha eleito-
ral. Também torna a
legislação mais rígida, ao esta-
belecer que punições como
multa e cassação não impedem
a ação penal.

Entre outras propostas, a co-

missão deve deli-
berar sobre a PEC
25/03, de Sérgio
Zambiasi (PTB-
RS), que prevê
eleições em se-
gundo turno nos
municípios a par-
tir  de 100 mil e-
leitores. Atual-
mente, apenas os
municípios com
mais de 200 mil
eleitores podem

eleger prefeito em dois turnos.
A votação dos demais itens da
pauta da CCJ, de caráter ter-
minativo, depende da liberação
da pauta do Plenário.

Proposta de César
Borges evita perda
imediata de mandato

Está na Comis-
são de Constitui-
ção, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), a-
guardando desig-
nação do relator, a
proposta de e-
menda Constitui-
ção (PEC) 23/04,
apresentada na
quarta-feira (5)
pelo senador José
Jorge (PFL-PE),
que modifica a
forma de trami-
tação dos vetos
presidenciais no
Congresso Nacio-
nal. Eles passariam a ser a-
preciados em reuniões separa-
das do Senado Federal e da Câ-
mara dos Deputados.

A PEC também estipula que
o início da tramitação do veto
se dê, alternadamente, na Câ-
mara e no Senado, e amplia o

José Jorge quer alterar
a tramitação dos vetos

prazo de trami-
tação, atual-
mente de 30 di-
as no Congresso
Nacional, para
30 dias em cada
uma das Casas.
Por fim, revoga
inciso constitu-
cional que inclui
a apreciação dos
vetos como uma
das hipóteses
para a realiza-
ção de sessão
conjunta do
Congresso.

Segundo José
Jorge, das 212 mensagens pre-
sidenciais não apreciadas pelo
Congresso, a mais antiga, de
1994, expõe as razões de um
veto total a projeto de lei da Câ-
mara, de 1994, que dispõe so-
bre o exercício da profissão de
desenhista.

Governo precisa definir
política rural, diz Simon

O senador Pe-
dro Simon (PM-
DB-RS) cobrou do
governo a defini-
ção de uma políti-
ca “preventiva e
estratégica” para o
setor rural, com
programas que
sejam ágeis e efi-
cazes para aten-
der aos produto-
res agropecuários
que amargam gra-
ves prejuízos pe-
las adversidades
climáticas, como
estiagens prolon-
gadas e enchentes.

Simon exemplificou com o
que ocorreu nos três estados da
Região Sul e em Mato Grosso
do Sul, com a perda de safra em
função da seca. “Desesperados,
milhares de pequenos produ-
tores e suas famílias ocuparam
e bloquearam estradas na ten-
tativa de alertar as autoridades
para a gravidade da situação”,
relatou. No seu estado, conti-
nuou Simon, 382 municípios
decretaram situação de emer-
gência, representando cerca de
77% dos 497 municípios do Rio
Grande do Sul. Nos quatro es-
tados, o número de municípi-
os atingidos alcançou 536.

Tanto os recursos do governo
federal quanto os liberados pe-
los programas estaduais foram
insuficientes para socorrer os

produtores e
minimizar as
perdas. Segun-
do o senador, o
ministro do De-
senvolvimento
Agrário, Miguel
Rossetto, pro-
meteu cerca de
R$ 20 milhões
para os que per-
deram mais de
50% da safra, e
esses recursos
ainda não foram
liberados.

De acordo
com dados do

Movimento dos Pequenos Agri-
cultores, citados por Simon,
apenas 64 mil famílias de um
universo de 300 mil em dificul-
dades deverão ser beneficiadas.
O aumento no valor financia-
do para o custeio da safra dos
assentados, com acréscimo de
R$ 150 sobre os R$ 500 estipu-
lados anteriormente, além do
projeto de seguro de renda e do
seguro agrícola, são medidas
tímidas e pouco efetivas, na
avaliação do senador.

Simon, que já foi ministro da
Agricultura, lembrou proposta
que apresentou em 1998 (PLS
126), definindo uma política
agrícola para o país, que, entre
outros pontos, estabelece cré-
dito diferenciado aos agriculto-
res familiares e aos assentados
da reforma agrária.

José Jorge propõe
reuniões separadas para
discutir a matéria

Crédito diferenciado para
agricultor familiar e
assentados, sugere Simon

A sala de reuniões da Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura (CI) vai passar a se denominar Sala
Senador Apolônio Salles. A homenagem, proposta
em projeto (PRS 58/03) de autoria do senador José
Jorge (PFL-PE), foi aprovada pelo Plenário do Sena-
do na última quarta-feira.

Apolônio Salles exerceu dois mandatos de sena-
dor entre os anos de 1946 e 1959, chegando inclusi-
ve à Presidência da Casa. Engenheiro agrônomo, sua

Apolônio Salles dá nome a sala de comissão
biografia está ligada ao setor elétrico e à agricultura.
Ocupou a pasta de ministro da Agricultura em 1942
e 1954. Além disso, foi presidente da Companhia Elé-
trica do Vale do Rio São Francisco por 12 anos.

Para o senador José Jorge, a homenagem é uma
“questão de justiça”.

 – Apolônio Salles é um dos mais destacados re-
presentantes de Pernambuco nesta Casa, com larga
contribuição ao Brasil – afirmou.
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Sibá quer
revogar lei que

regula profissão
de geógrafo

EXPECTATIVA Sibá diz que
mudança é antiga reivindicação
de geógrafos

Augusto cobra
medidas para

prevenir
cegueira

ESTATÍSTICA Augusto Botelho
ressalta que país tem 5 milhões
de cegos, segundo a OMS

Educação debate estímulo
a cursos de alfabetização

MUDANÇA Raupp quer propiciar
recursos a estados e municípios

Arquitetura pode ter conselho próprio

REGULAMENTAÇÃO José Sarney
é autor do projeto que trata de
exercício profissional

RECONHECIMENTO Virgílio
observa que descoberta
ajuda no combate ao câncer

Virgílio parabeniza pesquisadora da Fiocruz

A Comissão de Educação
(CE) reúne-se amanhã, às 11h,
para analisar uma pauta de 11
itens. Entre eles, o parecer fa-
vorável do senador Duciomar
Costa (PTB-PA) ao substitutivo
oferecido pela Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE) que
possibilita a distribuição de re-
cursos do Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do En-
sino Fundamental e de Valori-
zação do Magistério (Fundef)
baseada nas matrículas de cur-
sos de educação de jovens e
adultos. O projeto de lei que
gerou o substitutivo (PLS 33/
03) é do senador Valdir Raupp

(PMDB-RO).
A legislação já dispunha de

dispositivo com o mesmo ob-
jetivo, mas ele foi vetado pelo
presidente Fernando Henrique
Cardoso, em 1997, o que levou
estados e municípios a desa-
celerarem a oferta de cursos de

alfabetização. A proposição
possibilita o financiamento
do Fundef às classes de jovens
e adultos, limitando o repas-
se dos recursos aos estados e
municípios cujas taxas de
analfabetismo superem a mé-
dia nacional. Se a matéria for
aprovada, será incluída na
pauta da próxima reunião
para apreciação em turno su-
plementar.

Também deverá ser apreci-
ado o parecer do senador José
Maranhão (PMDB-PB) favo-
rável ao projeto do deputado
Wilson Santos (PSDB-MT)
que extingue a lista tríplice do

processo de escolha dos diri-
gentes universitários. Se a ma-
téria (PLC 95/03) for aprovada
sem alteração na comissão e no
Plenário, os nomeados passa-
rão a ser, obrigatoriamente, os
nomes mais votados para cada
cargo.

Projeto de Valdir
Raupp possibilita
financiamento do
Fundef às classes de
jovens e adultos

A Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) realiza audiência
pública na quarta-feira, a par-
tir das 10h, com a finalidade de
instruir discussão a respeito de
projeto de lei do Senado (PLS
347/03), de autoria do senador
José Sarney (PMDB-AP), que
regulamenta o exercício da ar-
quitetura e do urbanismo e cria
o Conselho Federal de Arquite-
tura e Urbanismo e os respec-
tivos conselhos regionais como
órgãos de fiscalização profissi-
onal. A sugestão da reunião
partiu do senador Eduardo
Azeredo (PSDB-MG), relator da
matéria, com o fim de aprofun-
dar e democratizar a discussão.

Foram convidados pela co-
missão para participar do de-
bate os presidentes do Conse-
lho Federal de Engenharia, Ar-

quitetura e Agronomia
(Confea), Wilson Lang; do Ins-
tituto dos Arquitetos do Bra-
sil (IAB), Haroldo Pinheiro; da
Federação Nacional dos Ar-
quitetos e Urbanistas (FNA),
Eduardo Bimbi; da Confede-
ração das Federações de En-
genheiros Agrônomos do Bra-
sil (Confaeab), Antônio de
Pádua Angelim; e o urbanista
e ex-governador do Paraná,
Jaime Lerner.

A proposta, antiga reivindi-
cação dos arquitetos, tem
como conseqüência prática a
separação dos arquitetos do
Confea e a criação de seu pró-
prio conselho.

O senador Arthur Virgílio (PSDB-
AM) parabenizou a pesquisadora
Adriana Martins, da Fundação Os-
waldo Cruz (Fiocruz), na Amazônia,
pelo trabalho em que destaca o
potencial da enzima obtida de
fungos da região no combate ao
câncer. De acordo com a pesqui-
sadora, a enzima pode substituir o
asparaginase, medicamento im-
portado da Alemanha e dos Esta-
dos Unidos, com a vantagem de
não causar reações adversas como
o choque anafilático.

Adriana Martins foi premiada no
22º Congresso de Microbiologia,

recentemente realizado em Floria-
nópolis (SC). A pesquisadora, infor-
mou Arthur Virgílio, também de-
fendeu recentemente dissertação
de mestrado sob o título
“Asparaginase II (enzima) de
Sacharomyces cerevisiae (fungo da
Amazônia)”.

O fungo, segundo a pesquisado-
ra da Fiocruz, além de eficiente no
combate ao câncer, reduz substan-
cialmente os custos, razão pela
qual o Sistema Único de Saúde
(SUS) já não utiliza mais o medica-
mento importado para essa finali-
dade. Para Adriana Martins, embo-

ra eficaz em 90% dos casos, o
asparaginase causa reações nos
pacientes, o que não ocorre com
o fungo da Amazônia que ela vem
estudando. O projeto de pesquisa
está sendo desenvolvido em par-
ceria com o Instituto Nacional de
Pesquisa da Amazônia (Inpa) e
com a Universidade Federal da
Amazônia.

– Cumprimento a ilustre pesqui-
sadora e destaco, ao mesmo tem-
po, a imensa potencialidade da
Amazônia, cuja diversidade bioló-
gica é, para todos nós, motivo de
justo júbilo – disse Arthur Virgílio.

O senador Sibá Machado (PT-
AC) quer revogar a legislação
que disciplina a profissão de
geógrafo, para impedir que
qualquer portador de título de
mestre e doutor em Geografia
possa exercer essa profissão em
todas as especialidades da área.
Com o projeto (PLS 117/04)
que apresentou, ele espera ver
a matéria aprovada em decisão
terminativa pela Comissão de
Assuntos Sociais.

Conforme Sibá, essa é uma
antiga reivindicação da catego-
ria, que não quer ver equipara-
da toda sua formação acadêmi-
ca de graduação e bacharelado
a qualquer curso de pós-gradu-
ação em uma das subdivisões
da Geografia.

Sibá lembra que a legislação
em vigor permite que um gra-
duado em outro curso superi-
or, mas especializado em qual-
quer ramo da Geografia Física
ou Humana, como Climatolo-
gia ou Astronomia, pode se de-
dicar a todas as atividades de
reconhecimento, levantamen-
to, estudo, pesquisa e investiga-
ção científica nos campos da
ciência geográfica.

A comemoração, na sexta-
feira, do Dia da Saúde Ocular e
do Dia do Oftalmologista foi
lembrada por Augusto Botelho
(PDT-RR). O senador defendeu
a adoção de políticas públicas
que tenham continuidade para
alterar o quadro brasileiro nes-
sa área. Para ele, a situação exi-
ge muito mais do que campa-
nhas públicas que se esgotam
no tempo.

– Estimativas da Organização
Mundial da Saúde (OMS) indi-
cam existir no país cerca de 5
milhões de cegos, dos quais
aproximadamente 80% poderi-
am ter sido submetidos a tra-
tamento preventivo se houves-
se políticas públicas adequadas
– alertou o senador.

A OMS adverte ainda, segun-
do Augusto Botelho, que se o
país não adotar rígidas medi-
das de prevenção o número de
casos de cegueira poderá atin-
gir a cifra de 17 milhões nos
próximos 20 anos.

Augusto considera que o foco
das políticas públicas de saúde
deve se direcionar para as regi-
ões mais pobres e para as clas-
ses sociais menos favorecidas,
em que se encontram os mais
elevados índices de cegueira e
enfermidades da área de oftal-
mologia, segundo assinalou.
Ele defendeu ações preventivas
especialmente centradas nas
crianças, para prevenir ceguei-
ras ou outros problemas de vi-
são passíveis de tratamento.

Nos casos em que a ação pre-
ventiva não é mais possível,
observou o senador, o trata-
mento corretivo deve ser ime-
diatamente realizado para faci-
litar o acesso de deficientes vi-
suais ao mercado de trabalho.
A atuação do Conselho Brasi-
leiro de Oftalmologia, lembrou
Augusto Botelho, tem contribu-
ído para empregar pessoas com
grave deficiência visual.
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Amanhã na CAE,
ministro deve justificar
retirada da urgência
no projeto que cria
as superintendências

O senador Flávio Arns (PT-
PR) homenageou os 150 anos
de criação das ferrovias no
Brasil e defendeu a retomada
desse meio de transporte.
Arns quer a valorização da
memória histórica das ferro-
vias. Ele fez apelo ao presi-
dente do Senado, José Sarney,
para ajudar o Paraná a conse-
guir autorização do resgate da
linha férrea entre Morretes e
Antonina, junto à Agência Na-
cional de Transportes Terres-
tres (ANTT) e ao Ministério
dos Transportes.

– Apenas resgatando nossa
dívida com a memória histó-
rica embarcaremos num trem
rumo ao futuro promissor
para o nosso país – frisou Arns.

O senador lembrou que a
primeira ferrovia brasileira foi
criada por Irineu Evangelista
de Souza, o Barão de Mauá, e
que a construção de estradas
de ferro levou à criação de
centenas de cidades. No fim
da década de 50, o Brasil atin-
giu a marca de 38 mil quilô-

metros de ferrovias, contou.
Mas, em seguida, salientou,
começou a decadência desse
tipo de transporte, com a op-
ção errônea de priorizar a in-
dústria automobilística.

– O modal ferroviário é me-
nos poluente, economiza
combustível, reduz custos de
manutenção e diminui o nú-
mero de acidentes – afirmou.

O senador elogiou a Associ-
ação Brasileira de Preservação
Ferroviária (ABPF) pelo traba-
lho de resgate da memória
desse meio de transporte.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) ouve amanhã, a
partir das 11h, o ministro da In-
tegração Nacional, Ciro Gomes,
sobre a decisão do governo de
retirar o pedido de urgência na
tramitação dos projetos de lei
complementar que recriam as
Superintendências do Desen-
volvimento do Nordeste (Sude-
ne) e da Amazônia (Sudam),
que tramitam na Câmara.

O requerimento do senador
César Borges (PFL-BA), que
obteve apoio de outros senado-
res da CAE, também solicita ao
ministro esclarecimentos sobre
estudos do seu ministério para
a criação da Agência de Desen-
volvimento do Centro-Oeste.
César Borges justifica seu pedi-
do lembrando que o ministro,
em audiência na CAE, no pri-

Ciro vai explicar atraso na
recriação da Sudene e Sudam

meiro semestre do ano pas-
sado, sustentou o compromis-
so assumido pelo governo de
retomar as políticas de desen-
volvimento regional.

A Sudene e a Sudam, extintas
no segundo governo de Fer-
nando Henrique Cardoso, vol-
tariam a exercer papel funda-
mental na implementação des-
sas políticas. Mas desde o lan-
çamento da proposta de recri-
ação da Sudene pelo presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva, em
28 de julho de 2003, os parla-
mentares vêm cobrando o
acordo do governo.

O senador argumenta que in-
formações veiculadas pela im-
prensa relacionam a retirada da
urgência à tramitação da pro-
posta de emenda à Constitui-
ção da reforma tributária, mais
especificamente à vinculação
da gestão do Fundo de De-
senvolvimento Regional, que
destina recursos para obras de
infra-estrutura nos estados e
municípios, principalmente
para recuperação das estradas.

– A retirada das urgências co-
locou em risco interesses mai-
ores das regiões mais pobres –
alerta César Borges.

AUDIÊNCIA Autor do requerimento, César Borges (ao centro) também
pede esclarecimento sobre criação de agência para o Centro-Oeste

VANTAGENS Flávio Arns
defende a retomada do
transporte ferroviário no Brasil

Arns destaca os 150
anos de ferrovias no país

O 30º aniversário de inaugu-
ração da Itaipu Binacional, que
transcorreu no último dia 4, foi
lembrado em discurso do sena-
dor Delcidio Amaral (PT-MS).
Ele homenageou “a todos os
que ajudaram a construir essa
que é a maior hidrelétrica do
mundo”, com potência instala-
da de 12.600 megawatts, o su-
ficiente para atender a 24% do
consumo brasileiro.

– Apesar de seu extraordiná-
rio desempenho, Itaipu não se
limita à produção de energia. A
empresa, como tem sido dito
por seu presidente Jorge Samek,
tem uma história de respeito ao
meio ambiente, de integração
com a comunidade, de geração

de renda para os municípios
limítrofes, de envolvimento
com o turismo regional e de
responsabilidade social – des-
tacou o senador.

Segundo Delcidio, desde a
fase de projeto, Itaipu sempre
teve preocupação com o meio
ambiente, para garantir quali-
dade da água do reservatório
e preservar a fauna e a flora da
região. O programa de consci-
entização ambiental Cultivan-
do Água Boa, exemplificou,
envolve toda a comunidade da
região e objetiva a preservação
das nascentes e rios que desá-
guam no lago, pela margem
brasileira.

Com 1,46 milhão de quilô-
metros quadrados de área ala-
gada, desde 1991 Itaipu paga
compensação financeira aos
municípios afetados pelo ala-
gamento de terras.

EXEMPLO Empresa respeita o
ambiente e apóia comunidades
locais, ressalta Delcidio Amaral

Delcidio homenageia Itaipu Binacional

Ao destacar notícia de que
este ano Rondônia baterá o re-
corde na exportação de soja
com 2 milhões de toneladas, o
senador Valdir Raupp (PMDB-
RO) pediu que sejam viabiliza-
dos recursos para moderniza-
ção e ampliação da estrutura
portuária e das vias de acesso
ao porto graneleiro, em Porto
Velho. Entre as opções estão o
projeto de parceria público-
privada (PPP) e a alocação de
recursos do Ministério dos
Transportes, pois, segundo o
parlamentar, não se deve esti-
mular a produção e falhar no
transporte.

Responsável pela implanta-
ção do porto graneleiro quan-
do governava Rondônia, Raupp
ressaltou os reflexos da obra na
economia do estado. Conforme
explicou o senador, “o porto
graneleiro de Porto Velho e o
transporte hidroviário são ele-
mentos que apontam para o
desenvolvimento da agropecu-
ária do estado de Rondônia”.

Raupp enfatizou ainda que,
“embora a soja seja efetiva-
mente o principal produto
embarcado no porto grane-
leiro, muitos outros têm parti-
cipação destacada em sua mo-
vimentação”.

Raupp quer modernização
de porto graneleiro em RO

Vereadores de municípios com até 15
mil habitantes podem perder direito a sa-
lário se for aprovada proposta de emen-
da à Constituição (PEC) apresentada pelo
senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT)
à Mesa do Senado. De acordo com a pro-
posta, os eleitos exerceriam seus respec-
tivos mandatos no cargo de “vereador
honorífico”. A PEC já tem 30 assinaturas e
foi inspirada em projeto apresentado
pelo então senador Paulo Hartung, hoje
governador do Espírito Santo.

Antero considera que a medida repre-

Antero propõe cargo de vereador honorífico

Vereador de município
pequeno não teria
salário, sugere Antero

sentaria uma economia para os cofres
públicos e possibilitaria que o vereador
continuasse exercendo sua atividade pro-
fissional, pois em cidades menores as reu-
niões nas câmaras de vereadores ocorrem
uma vez por semana ou até mesmo uma
vez por mês. Com isso, os representantes
municipais poderiam manter-se em seus
empregos e dedicar algumas horas aos
interesses municipais.

“O maior beneficiário de tal medida
será a população dos municípios mais
pobres”, explicou Antero.
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Serys elogia política ambiental da Eletrobrás
Governo Lula tem
sabido garantir energia
e, ao mesmo tempo,
preservar a natureza,
diz senadora

A senadora Serys Slhessa-
renko (PT-MT) afirmou, em
discurso, que o governo federal
tem garantido, por meio das
estatais, investimentos em áre-
as relevantes para o projeto de
desenvolvimento sustentável
do país. Ela se referiu, especifi-
camente, aos investimentos
feitos pelas empresas do grupo
Eletrobrás, observando que,
num país em que a consciên-
cia ambiental ainda é um valor
a se construir, o exemplo que

vem sendo dado pela estatal é
altamente didático.

Serys disse que a política
ambiental da Eletrobrás esta-
belece parâmetros para o tra-
tamento das questões socio-

ambientais associadas aos em-
preendimentos de geração e
transmissão de energia elétri-
ca. A senadora destacou inici-
almente o Programa Bioeletri-
cidade, que visa à substituição
progressiva do diesel, substân-
cia altamente poluente, por
biodiesel obtido a partir de óle-
os vegetais. O projeto, infor-
mou, prevê também o aprovei-
tamento de lixo e esgoto em
centros urbanos para a produ-
ção de energia.

Outro programa da estatal
citado por Serys foi o das Co-
munidades Indígenas. “O Pro-
grama Indígena Waimiri-Atro-
ari, na usina hidrelétrica Bal-
bina (AM), por exemplo, permi-
tiu a recuperação desse povo
em termos demográficos, hu-
manos e culturais”, disse ela. A

COMBATE À POLUIÇÃO Serys
destaca programa voltado para
o uso da bioeletricidade

A criação do Prêmio CNI-
Sesi Marcantonio Vilaça para
as Artes Plásticas foi elogiada,
em Plenário, pelo senador
Romero Jucá (PMDB-RR). A
premiação, segundo infor-
mou, dará a artistas plásticos
cinco bolsas de trabalho no
valor de R$ 30 mil, com 12
meses de duração, para  in-
centivar a produção artística
nacional.

Segundo Jucá, esse sempre
foi o maior objetivo de Mar-
cantonio Vilaça, morto aos 37 anos, e
que se destacou como marchand e gran-
de incentivador das artes no país. Ele era
filho do ministro do Tribunal de Contas
da União (TCU) Marcos Vilaça e optou

Jucá aplaude a criação do prêmio de
 artes plásticas Marcantonio Vilaça

Iniciativa da premiação
é da CNI e do Sesi,
informa Romero Jucá

senadora também se referiu ao
programa Vamos Plantar, que
cria condições, em quatro esta-
dos, para o plantio de culturas
agrícolas de até três metros de
altura na faixa de segurança das
linhas de transmissão.

         Mata Atlântica
 Serys relatou ainda o êxito de

projetos como o de Fabricação
de Tijolos a partir de cinza do
carvão, o de Apoio às Comuni-
dades Extrativistas de Babaçu,
o de Hortas Comunitárias, o
Cultivando Água Boa e o Sítio
Arqueológico de Piraquara de
Fora, na região de Angra dos
Reis (RJ). O programa desen-
volvido por Furnas, para prote-
ção de unidades de conserva-
ção – parques nacionais e esta-
duais, reservas biológicas, esta-
ções ecológicas, parques ecoló-

gicos e áreas de proteção am-
biental –, também foi citado
pela senadora. A senadora in-
formou que “essa ação contri-
bui para a proteção de uma
área de mais de 1,7 milhão de
hectares representativos de
dois ecossistemas: o Cerrado e
a Mata Atlântica”.

– É com grande satisfação
que fazemos este registro, já
que é uma demonstração de
que o governo Lula tem sabido,
a um só tempo, garantir a gera-
ção de energia, nos livrando
das graves crises que marcaram
esse setor durante o indigesto
governo de Fernando Henri-
que, e também zelar para que
essa produção de energia seja
feita dentro de parâmetros
conservacionistas – afirmou a
senadora.

“A trajetória dos negros no Brasil – a
discriminação não acabou”. Esse é o tí-
tulo da reportagem especial que a Rá-
dio Senado leva ao ar no dia 13 de maio,
próxima quinta-feira, às 8h30, com
reprise às 20h30.

O programa lembra os 116 anos da li-
bertação dos escravos no Brasil, ocorri-
da em 13 de maio de 1888 e questiona
se, de fato, não existe discriminação ra-
cial no país. Também discute qual o real
significado da “liberdade” alcançada na
época pelos negros. A reportagem traz
informações sobre a luta do líder Zum-
bi dos Palmares e apresenta painel com
dados atuais sobre a desigualdade raci-
al e as ações adotadas para reduzi-la,
como o sistema de cotas.

Ao registrar os dez anos
da morte do piloto de Fór-
mula 1 Ayrton Senna, com-
pletados em 1º de maio, o
senador Papaléo Paes
(PMDB-AP) afirmou que
“aquele dia foi de respeito,
encantamento e reflexão”.
Respeito, disse ele, pelo que
representou “esse grande
brasileiro no imaginário do
povo”, encantamento de-
corrente das muitas alegri-
as que proporcionou ao po-
vo e reflexão sobre as lições deixadas por
Senna, entre elas as de patriotismo, de
amor profundo e contagiante pelo Bra-
sil e de solidariedade aos necessitados.

O parlamentar citou as conquistas
obtidas por Senna na Fórmula 1: três
campeonatos mundiais, 41 vitórias, 65
pole positions, 19 recordes de pista, 614

pontos.
Papaléo observou que,

dois meses antes do aci-
dente fatal no circuito de
Ímola, Senna revelara a sua
irmã Viviane os planos de
envolver-se em uma ação
ordenada de apoio aos ex-
cluídos. Desse sonho,
acrescentou, nasceu o Ins-
tituto Ayrton Senna, que
desde novembro de 1994
desenvolve programas na
área da educação formal e

da educação complementar.
Segundo o senador, em quase dez

anos o instituto já atendeu cerca de 4
milhões de crianças e jovens, estabele-
ceu parcerias com 3.375 escolas, univer-
sidades e organizações não-governa-
mentais, atuou em 24 estados e em 463
municípios e investiu R$ 113 milhões.

pelo mundo artístico em
vez de seguir a carreira
de diretor das empresas
da família.

– O incentivo às artes e
à cultura em nosso país
depende muito desses
atos de mecenato. Por
vezes, o amor às artes é
mais forte e mais moti-
vador do que eventuais
benefícios fiscais auferi-
dos pelos mecenas. O pa-
trocínio dessas duas im-

portantes instituições nacionais ligadas
ao setor industrial demonstra, dessa for-
ma, que o caminho pioneiramente tri-
lhado por Marcantonio não se esgotou
– afirmou Romero Jucá.

Ao comentar a participação do Sena-
do na 18ª Bienal do Livro de São Paulo,
o senador Romeu Tuma (PFL-SP) ressal-
tou o lançamento, pela Casa, de diver-
sas publicações, como a que trata dos
450 anos da capital paulista e a que traz
a biografia das senadoras brasileiras.
Tuma elogiou ainda a atuação da Secre-
taria Especial de Editoração e Publica-
ções (Seep), pelo lançamento de livros
impressos em braile.

O senador citou os três volumes que
tratam da história da capital paulista: Na
Capitania de São Vicente, do ex-presi-
dente Washington Luís; História da Ci-
dade de São Paulo, de Afonso Taunay; e
História da Capitania de São Vicente, de
Pedro Taques.

– São obras que muito colaboraram
para a compreensão da origem, do de-
senvolvimento e do progresso de São

Tuma destaca participação
do Senado na Bienal de SP

Importância de Ayrton Senna para o
Brasil é lembrada por Papaléo Paes

Romeu Tuma cita obras
como a dedicada à
história da capital

Programa especial da Rádio Senado
 analisa a questão do negro no país

Paulo e de co-
mo o povo
paulista, ao
longo dos sé-
culos, colabo-
rou com patri-
otismo e deter-
minação para
a construção
do Brasil – dis-
se ele.

Tuma destacou ainda o lançamento,
pelo Senado, de várias coleções, como
Biblioteca Básica Brasileira, Brasil 500
Anos, Memória Brasileira, O Brasil Visto
por Estrangeiros, História Constitucional
Brasileira e a História do Direito Brasi-
leiro. O senador mencionou também a
Revista de Informação Legislativa, “fun-
damental para o estudo do Direito no
Brasil”.

Papaléo exalta obra de
instituto criado por
inspiração do ex-piloto


�
���

��
��	

���
��

���

��
���

	�
���

��
�

��
���

	�
���

��
�


�
���

��
��	

���
��

���



7Brasília, segunda-feira, 10 de maio de 2004

Maria do Carmo alerta para desigualdade social

PT substitui Paim na comissão
que vai examinar salário mínimo

SURPRESA Paim afirma que
ficou chocado com a sua
substituição no colegiado

Sérgio Guerra
aponta imobilismo

do governo

Sérgio Guerra diz
que governo
foi loteado

VOTOS Ideli ressalta que
membros da comissão irão
defender posição do governo

O senador Sér-
gio Guerra (PS-
DB-PE) comen-
tou artigo publi-
cado no jornal O
Globo intitulado
“Privatização”,
que mostra “a
paralisia e a pos-
tura vacilante”
do governo. O
destaque da ma-
téria, segundo o
parlamentar, é a

idéia de que o imobilismo do
atual governo está relacionado
com o loteamento que o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
e o PT fizeram de parte da má-
quina pública entre grupos de
pressão. Segundo o texto, “na
prática, houve uma privatiza-
ção da máquina pública”. Des-
sa forma, assinalou Sérgio
Guerra, o presidente Lula está
enganado quando pensa estar
angariando popularidade ao
permitir o controle de parte da
máquina do governo por gru-
pos de pressão.

Marcos Guerra
reclama de

projetos sociais

“A estrela ca-
dente”, artigo
publicado no
Jornal do Brasil
que trata do de-
sempenho da
administração
petista após ma-
is de um ano de
governo, foi des-
tacado pelo se-
nador Marcos
Guerra (PSDB-
ES) em discurso.

O parlamentar ressaltou a
paralisia e a ineficiência do go-
verno quanto à implementação
do programa Fome Zero e de
outras ações e projetos na área
social.

O texto de Ubiratan Iorio, lido
pelo senador do Espírito San-
to, compara a administração do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva com uma “ópera bufa” em
três atos: “embrulhada política,
plagiato econômico e embus-
tice ética”.

“Cai a estrela, sobem o de-
semprego e a corrupção. Dimi-
nui a esperança, aumentam a
frustração e o sentimento de
que os eleitores foram vítimas,
em 2002, de uma grande ilusão
de ótica e de ética”, conclui o
artigo citado pelo senador.

Marcos Guerra cita
artigo que analisa
administração

A líder do PT no Senado, Ideli
Salvatti (SC), distribuiu na sex-
ta-feira nota oficial em que ex-
plica a substituição do senador
Paulo Paim (PT-RS) na Comis-
são Mista do Salário Mínimo.
Segundo a senadora, tanto ela
como o líder do PT na Câmara
dos Deputados, Arlindo China-
glia (SP), resolveram nomear
para a comissão mista “repre-
sentantes que defendessem a
posição do governo”.

A comissão mista, instalada
para analisar a medida provisó-
ria que elevou o salário míni-
mo para R$ 260 a partir de 1o

de maio, reúne-se amanhã para
uma audiência pública. Serão
ouvidos o professor da Univer-
sidade de Campinas e secretá-

rio municipal do Trabalho de
São Paulo, Márcio Pochmann;
o economista Raul Velloso, es-
pecialista em contas públicas;
Marcelo Néri, consultor da
Fundação Getúlio Vargas; e o
presidente da Confederação
Brasileira de Aposentados e
Pensionistas, João Lima.

Presidida pelo senador Tasso
Jereissati (PSDB-CE) e tendo
como relator o deputado Ro-
drigo Maia (PFL-RJ), a comis-

são mista foi instalada na se-
mana passada, mas, em razão
de vícios regimentais, teve sua
composição alterada. A vice-
presidência, antes ocupada
pelo senador Paulo Paim (PT-
RS), está vaga.

Conforme a nota distribuída
pela líder Ideli Salvatti, a nome-
ação dos novos representantes
ocorreu após acordo entre a
base do governo e a oposição
para desobstruir a pauta na Câ-

mara dos Deputados em troca
da instalação da comissão mis-
ta. Esta não poderia funcionar
devido a problemas regimen-
tais – um deles é que, sendo co-
missão mista, não poderia ter
como presidente e vice dois se-
nadores. Um dos dois cargos
deveria ser preenchido por de-
putado.

De acordo com a nota, após
o acordo entre oposição e base,
permitindo o funcionamento
da comissão mista, a líder in-
dicou, para titularidade, o seu
nome, o de Tião Viana (PT-AC)
e o de Sibá Machado (PT-AC).
Os suplentes são Fátima Cleide
(PT-RO), Roberto Saturnino
(PT-RJ) e Fernando Bezerra
(PTB-RN).

O senador Paulo Paim expli-
cou que mantém a posição de
votar contra o projeto que ele-
va o mínimo para R$ 260. E re-
clamou de sua substituição.

– Estou chocado. Tenho a im-
pressão que não querem que a
gente faça um bom debate –
afirmou Paim.

Ideli Salvatti diz que
nomeação dos novos
membros se deu
após acordo entre
governo e oposição

O senador Alva-
ro Dias (PSDB-PR)
anunciou o plano
de metas da Orga-
nização das Co-
operativas Parana-
enses (Ocepar) pa-
ra o qüinqüênio
2005/2010, que
prevê a triplicação
das exportações de
produtos agrícolas
pelas 64 cooperati-
vas do Paraná. A
Ocepar, afirmou o
senador, é responsável por 50%
das exportações do sistema
cooperativista do agronegócio
brasileiro.

Alvaro prevê aumento da exportação agrícola no PR
– É estimulante

poder destacar
que as cooperati-
vas do Paraná fo-
ram responsáveis
por quase 60% de
mais de 1 milhão
de toneladas de
trigo que o Brasil
exportou de de-
zembro de 2003 a
março de 2004
para o Egito e o
Marrocos – desta-
cou o senador,

acrescentando que o mercado
árabe é um dos alvos preferen-
ciais do plano de metas anun-
ciado pelo presidente da

Ocepar, João Paulo
Koslovski.

Alvaro Dias lem-
brou, no entanto,
que a participação
das cooperativas no
chamado agronegó-
cio ainda é tímida –
apenas US$ 1,3 bi-
lhão, em um total de
US$ 30 bilhões ex-
portados pelo setor
em 2003.

– A Ocepar tem
participação muito
forte no setor de so-
ja, frango, suco de
laranja, milho e tri-
go – acrescentou.

Alvaro Dias destaca
trabalho desenvolvido
pela Ocepar

Ao citar matéria publicada
dia 2 de maio no Jornal do
Brasil, intitulada “Brasil – o
campeão da desigualdade”, a
senadora Maria do Carmo
Alves (PFL-SE) destacou a
opinião do coordenador da
Organização das Nações Uni-
das (ONU) no país, Carlos
Lopes, segundo o qual o Bra-
sil é o país mais desigual do
mundo. Em situação pior es-

tão apenas a Namíbia, Botsw-
ana, República Centro-Africa-
na e Suazilândia, que juntos
somam uma população de 15
milhões.

Segundo Carlos Lopes, afir-
mou Maria do Carmo, o mais
grave no caso do Brasil é que
não existe planejamento na
área social e as desigualdades
são tão grandes que foi criada
uma cultura de violência em

proporções alarmantes. Para
a senadora sergipana, os jo-
vens desempregados e sem
perspectivas “são um exérci-
to à disposição do tráfico de
drogas e tornam-se coadju-
vantes dessa guerra cotidiana
que estamos vendo”.

Por isso, Maria do Carmo
cobrou ações imediatas do
governo para combater o de-
semprego.

VIOLÊNCIA Maria do Carmo
afirma que falta perspectiva
aos jovens brasileiros
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Esteja atento ao abastecer o seu veículo
Oconsumidor brasilei-

ro deve estar atento
ao preço e à qualidade

do combustível antes de abas-
tecer o seu veículo. Até 1997,
quando foi editada a chamada
Lei do Petróleo (nº 9.478) – que
extinguiu o monopólio da Pe-
trobras, regulamentou a aber-
tura do setor de petróleo e gás

natural, e criou a Agência Na-
cional do Petróleo (ANP) –, os
preços dos combustíveis eram
fixados por ato do Ministério
da Fazenda. Hoje, com a liber-
dade de preços em toda a ca-
deia de produção e comercia-
lização de combustíveis, o
consumidor deve fazer uma
pesquisa de preços, se quiser

economizar.
A ANP divulga semanalmen-

te um levantamento de preços
praticados por postos reven-
dedores em todo o Brasil e
mantém em seu endereço na
Internet a relação dos estabe-
lecimentos autuados ou inter-
ditados por problemas na qua-
lidade de combustíveis. Em

2003, foram 1.485 postos autu-
ados pelo órgão por problemas
com a qualidade do combus-
tível vendido. Segundo pesqui-
sa de qualidade feita pela
agência, os estados do Paraná,
São Paulo e Pernambuco lide-
ram o ranking de adulteração
de gasolina no país. O álcool
hidratado foi o que apresentou

Agência Nacional do Petróleo
(ANP)

Para denunciar gasolina
adulterada: 0800 90-0267

Lista de postos autuados –
www.anp.gov.br –

item Fiscalização

Pesquisa de preços –
www.anp.gov.br – item
Levantamento de Preços

Ministério de Minas e Energia

Tel: (61) 319-5041

www.mme.gov.br

Conselho Administrativo de
Defesa Econômica (Cade)

Tel: (61) 426-8599

www.cade.gov.br

o maior índice de adulteração.
Para ajudar o consumidor, o

Especial Cidadania de hoje traz
dicas para economizar na hora
de abastecer, informações para
identificar os sinais emitidos
pelo carro com o uso de com-
bustível adulterado, a legisla-
ção do setor e os projetos em
tramitação no Congresso.

A fiscalização do mercado de dis-
tribuição e revenda de combustíveis
em todo o país está a cargo da ANP
(Lei 9.847/99). A lei prevê penalida-
des para as infrações e autoriza os
fiscais da agência a testar a qualida-
de do combustível colocado a ven-
da. Caso seja encontrada irregulari-
dade, o posto é autuado, ou seja, o
fiscal emite um auto de infração e
abre-se um processo administrativo.
A multa para a venda de produto
com problemas de qualidade varia
entre R$ 20 mil e R$ 5 milhões.

A responsabilidade pela qualida-
de do combustível é do revendedor.
Todos os postos devem analisar o
produto que recebem das distribui-
doras, conforme portaria da ANP (nº
248/00). O revendedor fica obriga-

do, ainda, a coletar amostra de cada
compartimento do caminhão-tan-
que que faz a entrega e efetuar aná-
lises das características do combus-
tível, como aspecto e cor, densida-
de, teor alcoólico e massa. As amos-
tras e os resultados das análises de-
verão ficar à disposição da ANP e
dos consumidores. A portaria tam-
bém estabelece que os postos só
poderão receber combustíveis de
caminhões-tanque cujos comparti-
mentos estejam com os respectivos
bocais de entrada e saída lacrados
pelo distribuidor ou pela agência.

A ANP faz o acompanhamento de
preços e oferta de combustível, po-
dendo, inclusive, em caráter tempo-
rário, fixar preços máximos, caso se-
jam comprovadas práticas abusivas,

formação de cartel e danos ao con-
sumidor.

Projetos – Entre as propostas em
tramitação no Congresso Nacional
que tratam da comercialização de
combustíveis, está o PL 2.316/03, do
deputado Eduardo Gomes (PSDB-
TO), que institui o Código Brasileiro
de Combustíveis, estabelecendo cri-
térios para o setor e penalidades.
Projeto de iniciativa do então sena-
dor Carlos Bezerra (PLS 223/02) con-
sidera crime contra a ordem econô-
mica a adulteração dos combustí-
veis. Outra proposta, do então sena-
dor Carlos Patrocínio (PLS 123/99),
torna obrigatório o uso de disposi-
tivo de segurança em tanques e re-
cipientes de combustíveis líquidos
e gasosos.

Fiscalização está a cargo da ANP
Petrobras

Tel: 0800 78-9001

www.petrobras.com.br

Ipiranga

Tel: 0800 25-3805

www.ipiranga.com.br

Shell

Tel: 0800 78-1616

www.shell.com.br

Esso

Tel: 0800 701-5353

www.esso.com.br

Texaco

Tel: 0800 21-2233

www.texaco.com.br

Informações


